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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2020 
Procedimento Licitatório n° 020/2020  

REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO: MENOR PREÇO – ITEM 
MODO DE DISPUTA ABERTO  

 
O MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG, por intermédio do (a) Pregoeiro (a) Romário José da 
Costa e Equipe de Apoio, torna público que realizará licitação, para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, no MODO DE DISPUTA ABERTO, com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO – ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,do 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal nº 1125/2008 
(Regulamenta o Pregão no âmbito Municipal), Decreto Municipal nº 1126/2008 (Institui o Registro de 
Preços no âmbito Municipal), aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: das 12hs00min do dia 28/04/2020 até às 
11hs59min do dia 13 de maio de 2020. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: das 12hs00min até às 
12hs59min do dia 13 de maio de 2020. 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA DISPUTA DE LANCES: 
Dia 13 de maio de 2020 às 13h00min  

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 
 

O encaminhamento das propostas exclusivamente pela plataforma digital deverá ser efetuado até a 
data e horários fixados para abertura das propostas comerciais.  
 

Após a abertura das propostas comerciais via plataforma digital, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a sessão 
pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.   
 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas 
comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil 
subsequente, nos mesmos horários. 
 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da 
LICITANET. 
 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Córrego Fundo/MG, denominado (a) 
Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados exportados, gerados e/ou 
transferidos para a Plataforma de Pregão Eletrônico constante da página eletrônica da LICITANET 
no site: www.licitanet.com.br 
 

http://www.portalteste.com.br/
http://www.portalteste.com.br/
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O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração 
pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, será:  

O valor máximo a ser cobrado do licitante pela operacionalização do uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação, será: 

Tipo/Prazo Valor / teto máximo para MEI 

Valor / teto máximo para demais 
tipos de empresas 

Plano Mensal R$112,40 R$132,20 

Plano Trimestral R$175,40 R$195,20 

Plano Semestral R$250,10 R$276,20 

Plano Anual R$365,30 R$399,50 

O pagamento de valor pelo custo de operacionalização (disponibilização da tecnologia da informação) possui amparo legal no inciso III do art. 5º da 
Lei nº 10.520/02. 

 
O pagamento de valor pelo custo de operacionalização (disponibilização da tecnologia da 
informação) possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a formação de 
Registro de Preços para a aquisição de Materiais de Limpeza e Descartáveis para uso das 
Secretarias de Administração, Educação, Esporte, Governo, Obras, Políticas Sociais, Saúde e 
do Município de Córrego Fundo/MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos em especial no Termo de Referência que faz parte 
integrante deste edital. 

 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. A participação nesta licitação é restrita aos interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível1 com o objeto desta licitação e que sejam empresas previamente credenciadas na 
Plataforma de Pregão Eletrônico da LICITANET classificadas como microempresas – ME, empresas 
de pequeno porte – EPP ou equiparadas do ramo pertinente ao objeto licitado, nos termos do art. 
48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/06.  
2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
2.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
2.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 
2.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
2.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio2; 

 
1Nota Explicativa: O objeto social incompatível com o objeto da licitação é impeditivo à contratação, a ser aferido na fase 
de habilitação jurídica. Nesse sentido o Tribunal de Contas da União, Acordão 642/2014-Plenário. 
2Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que 
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de 



 
 
 

Página | 3 

 
 

2.2.7. pessoas físicas;  
 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
2.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 
2.4.2. que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta atende às exigências do edital na integralidade; 
2.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
2.4.4. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
2.4.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
2.4.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
  

2.5. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa que atenda as exigências deste 
edital, devendo estar regularmente cadastrada junto a LICITANET no site: www.licitanet.com.br. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de 
Plataforma de Pregão Eletrônico, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma 
Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
3.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão 
aos planos elencados da plataforma credenciada:  

3.2.1. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a 
título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação 
ficará a cargo do licitante, será:  
 

O valor máximo a ser cobrado do licitante pela operacionalização do uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação, será: 

Tipo/Prazo Valor / teto máximo para MEI 

Valor / teto máximo para demais 
tipos de empresas 

Plano Mensal R$112,40 R$132,20 

 
grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. “...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do 
poder discricionário”. Acórdãos de nº. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário. 

http://www.portalteste.com.br/
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Plano Trimestral R$175,40 R$195,20 

Plano Semestral R$250,10 R$276,20 

Plano Anual R$365,30 R$399,50 

O pagamento de valor pelo custo de operacionalização (disponibilização da tecnologia da informação) possui amparo legal no inciso III do art. 5º da 
Lei nº 10.520/02. 

 
3.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, dentro 
da vigência do plano contratado pelo licitante, salvo quando suspensas por inadimplência do 
licitante junto à plataforma de pregão eletrônico e/ou canceladas por solicitação do licitante. 
3.4. A manutenção ou alteração da senha de acesso será feita através de pedido do licitante 
junto ao atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET, sendo que a nova senha será enviada 
por via de email, de forma imediata. 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada, não cabendo à LICITANET a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.6. O cadastramento do licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao certame. 
3.7. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones 
da plataforma LICITANET - licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 99807-6633 e (34) 3014-
6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br 
3.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.9.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
CRC, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.6. Até o prazo final para acolhimento das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) 
e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
7. DO MODO DE DISPUTA 
 
7.1. Modo de disputa aberto: 

 
7.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores3 entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser    R$ 0,01 (um centavo).  

7.1.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.1.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.1.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
3Nota Explicativa: Adotado o modo de disputa aberto, a previsão de intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é obrigatória, 
conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 c/c com art. 30, §3º do Decreto nº 10.024/19. 
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7.1.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.1.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o (a) Pregoeiro (a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
7.2 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
7.3 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.4 No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.5 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.6 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.7 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
7.8 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
7.9 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.10 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.11 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.12 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.13 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
7.14 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 

7.14.1 no país; 
7.14.2 por empresas brasileiras;  
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7.14.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.14.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.15 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

7.16 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

7.16.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.16.2 O (a) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.17 Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5 O (a) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
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8.5.1 É facultado ao (a) Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo (a) Pregoeiro (a), sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.5.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o (a) Pregoeiro (a) exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra4, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 
8.5.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.2 Se houver a exigência de amostras, a aferição será  realizada (s) pelo (s) 
servidores (s) Cíntia Mara dos Anjos, que atua na Secretaria Municipal de 
Educação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, caso em que será 
elaborado Relatório de Aceitabilidade e/ou Reprovabilidade, com justificativa 
fundamentada e comparativa de cada produto analisado, se for o caso. 

8.5.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro (a), ou havendo entrega de amostra fora 
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

8.5.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o (a) Pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.5.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.5.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.5.3.7  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 

 
4Nota explicativa: o TCU firmou jurisprudência no sentido de que tal exigência é cabível no pregão, desde que feita após a 

fase de lances e limitada ao licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar (Acórdãos n° 1.182/2007, n° 
1.634/2007, n° 2.558/2007, n° 1.113/2008, n° 1.168/2009 e n° 1.317/2011, do Plenário, e n° 3.667/2009, 2ª Câmara), 
todavia, a descrição correta e detalhada do objeto a ser adquirido/contratado, na maior parte dos casos, garantirá a 
qualidade da contratação, sem necessidade de se exigir a apresentação de amostra, a qual deve ser reservada para 
situações excepcionais. 
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manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for o caso. 

8.5.3.8 Encerrada a etapa de análise será dada publicidade ao Relatório de 
Aceitabilidade e/ou Reprovabilidade através de sua publicação no Diário 
Oficial Eletrônico do Município – DOEM bem como, serão divulgados por 
meio de mensagem no sistema. 

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7 Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
8.8 O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1 Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o (a) Pregoeiro (a) verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9 DO CADASTRO NO HABILITANET – HABILITAÇÃO 
 
9.1 O HABILITANET constitui um módulo de registro cadastral da LICITANET, disponível no rol 
de menus da Sala de Disputa.  

9.1.1 A habilitação dos fornecedores em licitação pertinente à aquisição de bens e 
serviços, inclusive de obras e publicidade, poderão ser comprovadas por meio de 
regular inscrição cadastral no HABILITANET, desde que os documentos 
comprobatórios estejam validados e atualizados.  

9.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame 5  ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro de 
Fornecedores do Município, bem como:   

9.2.1 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

 
5Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão 
n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação.A Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP do Portal da Transparência. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.2.2 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:RP,2::);  

9.2.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas dossubitens acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.2.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o licitante será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação. 

9.2.4 Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.2.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do HABILITANET, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.3.1 O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no item 9.9 no HABILITANET até a data e o horário 
estabelecidos para a abertura da sessão pública. 

9.3.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
HABILITANET para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.3.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo (a) Pregoeiro 
(a) lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 
Decreto 10.024, de 2019. 

9.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
9.5 A licitante deverá encaminhar SOMENTE a cópia da proposta de preços ajustada, 
contendo preço unitário e global com até 02 (duas) casas decimais, bem como a marca, para o 
HABILITANET para que o (a) Pregoeiro (a) possa verificar a conformidade com o preestabelecido 
neste Edital, devendo ser encaminhado posteriormente o original da proposta de preços 
readequada e dos documentos de habilitação ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados após ser declarado vencedor do lote/item, para o endereço: Rua 
Joaquim Gonçalves da Fonseca, nº 493, Bairro Mizael Bernardes, Córrego Fundo/MG, CEP: 
35.568-000. 
9.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:RP,2::
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
9.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.9 Os licitantes deverão encaminhar via plataforma digital, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.9.1 Habilitação jurídica:  
 

9.9.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9.1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

9.9.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

9.9.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.9.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

9.9.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 
 

9.9.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 
 

9.9.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

9.9.2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.2.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.2.8 Declaração de idoneidade e de inexistência de fato superveniente 
impeditivo de habilitação, conforme modelo do anexo III 

9.9.2.9 Declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa 
empregadora, conforme modelo do anexo IV 

9.9.2.10 Declaração de aceitação de todas as exigências contidas no edital, 
conforme modelo do anexo V 

9.9.2.11 Declaração de enquadramento em regime de tributação de micro empresa 
ou empresa de pequeno porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou 
EPP), conforme modelo do anexo VI 

9.9.2.12 Declaração de ausência de impedimento nos termos art.9º da lei 
8.666/1993, conforme modelo do anexo VIII 

9.9.3 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 
 

9.9.4 Qualificação Econômico Financeira 
 

9.9.4.1 Certidão Civil Negativa Judicial ou Certidão Negativa específica de Falência e 
Concordata, datada de no máximo 90 (noventa) dias corridos anteriores à data 
de realização da sessão pública do pregão, se outro prazo não for definido na 
própria certidão. 

 
9.9.5 Qualificação Técnica 
 

9.9.5.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado que comprove(m) a execução/entrega satisfatória 
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do objeto e/ou de serviços similares, de complexidade operacional equivalente 
ou superior ao objeto licitado;  

 
9.10 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
9.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.12 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

9.13.1 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) Pregoeiro 
(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
9.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DOS RECURSOS 
 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso6. 
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
6Nota explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos 
pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, 
item 9.5.1. 
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11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
(HABILITANET), sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro 
(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação tendo em vista 
de tratar de entregas de bens de forma parcelada 

 
15 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
 
15.1 Não haverá exigência de garantia contratual nos termos do Art. 56 da Lei 8.666/93, dos 
bens fornecidos na presente contratação tendo em vista que o(s) pagamento(s) será (ão) realizado 
(s) após a entrega e aceitação do objeto.. 
 
16 OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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16.1 A (s) projeção (s) da (s) despesas para atender a esta licitação estão programadas em 
dotação (s) orçamentária (s) própria (s), consignada (s) no orçamento municipal para o exercício 
corrente, na (s) seguinte (s) rubrica (s):  
 
Ficha: 032 – 04.122.0402.2101 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 101 – 04.181.0601.2106 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 109 – 06.181.0402.2112 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 123 – 04.123.0402.2300 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 164 – 12.361.1202.2506 – 33903000 – Ensino – 25% 
Ficha: 196 – 12.365.1205.2517 – 33903000 – Ensino – 25% 
Ficha: 205 – 12.365.1205.2525 – 33903000 – Ensino – 25% 
Ficha: 214 – 12.367.1207.2532 – 33903000 – Ensino – 25% 
Ficha: 224 – 12.361.1202.2507 – 33903000 – FUNDEB – 40% 
Ficha: 244 – 12.365.1205.2521 – 33903000 – FUNDEB – 40% 
Ficha: 255 – 12.365.1205.2526 – 33903000 – FUNDEB – 40% 
Ficha: 277 – 12.361.1202.2509 – 33903000 – Salário Educação 
Ficha: 286 – 12.361.1202.2522 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 294 – 12 .361.1202.2989 – 33903000 – Outras transf. FNDE 
Ficha: 326 – 12.365.1205.2531 – 33903000 – Salário Educação 
Ficha: 328 – 12.365.1205.2987 – 33903000 – Salário Educação 
Ficha: 339 – 10.122.1003.2600 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 359 – 10.301.1003.2623 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 371 – 10.302.1003.2633 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 390 – 10.303.1003.2626 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 399 – 10.303.1003.2645 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 408 – 10.304.1003.2649 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 414 – 10.122.1002.2647 – 33903000 – Transf. Fundo Estadual de Saúde 
Ficha: 422 – 10.301.1002.2620 – 33903000 – Transf. rec. SUS - Custeio  
Ficha: 429 – 10.301.1002.2636 – 33903000 – Transf. Fundo Estadual de Saúde 
Ficha: 435 – 10.301.1002.2958 – 33903000 – Outras transf. de recursos do SUS 
Ficha: 443 – 10.302.1002.2858 – 33903000 – Transf. rec. SUS - Custeio 
Ficha: 457 – 10.303.1002.2955 – 33903000 – Transf. Fundo Estadual de Saúde 
Ficha: 463 – 10.303.1002.2959 – 33903000 – Transf. rec. SUS - Custeio 
Ficha: 479 – 10.304.1002.2956 – 33903000 – Transf. Fundo Estadual de Saúde 
Ficha: 488 – 04.122.0402.2700 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 521 – 15.451.1504.2702 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 544 – 15.452.1502.2704 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 552 – 15.452.1503.2705 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 572 – 18.541.1803.1781 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 603 – 04.122.0402.2591 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 614 – 13.392.1301.2802 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 622 – 13.392.1301.2803 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 640 – 19.573.1302.2816 – 33903000 – Recursos Ordinários 
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Ficha: 670 – 04.122.0402.2900 – 33903000 – Recurso Ordinário 
Ficha: 681 – 08.243.0802.2930 – 33903000 – Recurso Ordinário 
Ficha: 695 – 08.243.0802.2967 – 33903000 – IGD-SUAS 
Ficha: 704 – 08.243.0802.2974 – 33903000 – SCFV (FNAS) 
Ficha: 725 – 08.244.0402.2968 – 33903000 – Recurso Ordinário 
Ficha: 735 – 08.244.0402.2973 – 33903000 – CRAS-PAIF (FNAS) 
Ficha: 772 – 08.244.0802.2976 – 33903000 – IGD-BF (FNAS) 
 
17 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
17.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
17.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
17.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 
18 DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
18.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato 
Administrativo ou emitido instrumento equivalente. 
18.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

18.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Contrato Administrativo ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 
daAdjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias uteis, a 
contar da data de seu recebimento.  
18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
18.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos; 
18.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

18.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser aditado nos termos 
da Lei 8.666/93. 
18.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

18.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
19 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
19.1 As regras acerca do reajustamento e reequilíbrio econômico financeiro em sentido geral, do 
valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
20 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

 
21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
22 DO PAGAMENTO 

  
22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 
23 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
23.1 As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
24 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
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24.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
24.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
24.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
24.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado. 
 
25 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
25.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo sistema HABILITANET ou 
pelo e-mail pregoescorregofundo@gmail.com, e ou ainda por petição enviada ou protocolada no 
endereço Rua Joaquim Gonçalves da Fonseca, nº 493, Bairro Mizael Bernardes, Córrego 
Fundo/MG, CEP: 35.568-000; 
25.3 Caberá ao (a) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao (a) Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
25.6 O (a) Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

25.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo (a) Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 

25.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).   

mailto:pregoescorregofundo@gmail.com
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26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
26.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
26.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
26.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
26.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://corregofundo.mg.gov.br/2015/01/21/licitacoes/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
no endereço Rua Joaquim Gonçalves da Fonseca, nº 493, Bairro Mizael Bernardes, Córrego 
Fundo/MG, CEP: 35.568-000, nos dias úteis, no horário das 12hs00min horas às 18hs00min 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do Procedimento Licitatório permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 
26.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.12.1 ANEXO I - Termo de Referência 
26.12.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços  
26.12.3 ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 
HABILITAÇÃO 

26.12.4 ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA EMPREGADORA  

26.12.5 ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DE TODAS AS 
EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL 

26.12.6 ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 

26.12.7 ANEXO VII – MINUTA DE CARTA-PROPOSTA 
26.12.8 ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

(ART.9º DA LEI 8.666/1993) 
 

https://corregofundo.mg.gov.br/2015/01/21/licitacoes/
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Córrego Fundo/MG, 24 de abril de 2020 
 
 

Romário José da Costa 
Pregoeiro 
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ANEXO I - Termo de Referência 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA 

 
MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de limpeza e 
descartáveis para atendimento da demanda das Secretarias Municipais de Administração, 
Contabilidade e Fazenda, Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Governo, Obras, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, Políticas Sociais e Saúde do Município de Córrego Fundo/MG, 
conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 
 

ITEM PRODUTO UNID TOTAL 
MÉDIA 

UNITÁRIA(R$) 
MÉDIA TOTAL 

(R$) 

01 
Água sanitária, uso doméstico, a base de hipoclorito c/ teor de 
cloro ativo 2,0% a 2,5% P/P. 

EB de 1 litro 708 2,58 1826,64 

02 

Álcool etílico hidratado mínimo 70° INPM em gel para 
higienização das mãos com  triclosan na composição, 
embalagem plástica transparente ou levemente leitosa com no 
mín. 500g, aprovado pelo Inmetro. 

EB mínimo 
500g 

439 6,85 3006,42 

03 
Álcool etílico, hidratado – 92,8º, INPM, para uso doméstico, 
aprovado pelo Inmetro. 

EB com 01 litro 101 6,35 641,10 

04 
Álcool etílico, hidratado – 70%, INPM, para uso hospitalar, 
aprova 

 
EB 01 litro 

440 5,66 2491,87 

05 Amaciante de roupa infantil perfumado e concentrado 
EB mínimo 2 

litros 
93 17,56 1633,39 

06 Balde de plástico grosso, siliconado, alta resistência a impacto. 
UN com 

capacidade 
para 12 litros 

44 7,74 340,47 

07 
Cera líquida incolor, perfumada, para uso em chão sem auxílio 
da enceradeira. 

EB c/ no mín. 
750ml 

46 5,42 249,43 

08 Cesto (telado) de plásticos para banheiro. 
UN com 

capacidade 
para 10 litros 

40 11,06 442,40 

09 
Creme dental em gel infantil com qualidade e proteção contra 
sensibilidade dos dentes e contra as cáries 

EB com 50 
gramas 

49 4,75 232,63 

10 
Desentupidor de vaso sanitário com borracha no formato 
redondo e cabo de madeira 

UN 31 6,62 205,30 

11 

Desinfetante perfumado, frasco de plástico resistente, 
desinfeta, desodoriza, limpa e perfuma, inibe proliferação de 
microrganismos causadores de maus odores, deixa um 
agradável perfume que permanece após a aplicação do 
produto. AÇÃO FUNGICIDA E BACTERICIDA. Ideal para 
desinfecção de louças sanitárias, pias, latas de lixo e ladrilhos 
de sanitários. Fragrância Eucalipto, Floral, Lavanda e Talco 

EB 02 litros 375 5,14 1929,75 

12 
Desinfetante sanitário de óleo de pinho original, líquido 
perfumado, ação germicida e bactericida 

EB 500 ml 581 4,60 2671,15 

13 

Desodorizador, perfumador de ambientes, diversas essências, 
formato cilíndrico, embalagem em aerosol, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. 

EB com no 
mínimo 360 ml 

43 10,38 446,48 

14 
Escova de lavar roupa com cerdas de nylon resistente, formato 
oval, base de madeira, dimensões mínimas 13 cm x 6cm x 
1cm. 

EB com 01 
unidade 

61 3,33 203,01 

15 
Esponja de aço inox com fio 0,10 mm – 10 gramas que não 
enferrujem e não solta fuligem, especial para brilho em 

PCT com no 
mínimo 10 UN 

208 10,31 2143,96 
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alumínio. 

16 
Esponja de lã de aço em carbono abrasivo para limpeza em 
geral. De 1ª linha. 

PCT com 08 UN 366 3,01 1101,66 

17 
Esponja sintética, dupla face, um lado espuma poliuretano e 
outro em fibra sintética abrasiva, dimensões mínimas de 100 x 
70 x 20 mm. 

EB com 01 UN 655 1,06 692,66 

18 Flanela de algodão, cor laranja, 38 x 58 cm. UN 298 2,60 774,20 

19 Fósforo, caixa contendo no mínimo 40 palitos. 
PCT com 10 

caixas 
51 3,43 175,18 

20 
Guardanapos de papel p/ bolo na cor branca, dimensões mín. 
20 x 23 cm, macio e absorvente. 

PCT com 50 UN 122 1,85 225,52 

21 
Inseticida piretróide concentrado – diluível em água, p/ 
desintetização por meio de pulverizador. 

EB com 30 ml 81 9,58 776,25 

22 
Inseticida piretroide, aerosol, ideal para dedetização, ação 
contra moscas, mosquitos, formigas e baratas, que não contem 
CFC. 

EB com 300 ml 48 23,56 1131,04 

23 
Isqueiro. Cartela descartável, aprovado pelo Inmetro, prático de 
usar. 

Cartela com 12 
UN 

16 25,12 401,96 

24 
Lava louça líquido, concentrado, multiuso, biodegradável. 100% 
transparente. 1ª linha 

EB com 500 ml 1330 1,93 2573,55 

25 
Limpa vidro c/ ativo acqua repel (evita manchas de chuva) com 
bico pulverizador (gatilho). 

EB com 500 ml 69 11,53 795,57 

26 
Limpa vidro – refil, com ativo acqua repel (evita manchas de 
chuva) 

EB com 500 ml 54 5,30 286,02 

27 Lixeira multiuso de plástico resistente com pedal. 
UN com 

Capacidade 
para 20 litros 

37 35,25 1304,49 

28 Lixeira multiuso de plástico resistente com tampa basculante. 
UN com 

Capacidade 
para 100 L 

43 89,87 3864,55 

29 
Pá coletora de lixo, galvanizada, cabo em madeira no mínimo 
50 centímetros. 

UN 85 6,04 514,03 

30 Palha de aço nº 0, fina, com 20 gramas para limpeza pesada 
PCT com 01 

unidade 
95 1,19 113,52 

31 
Palito roliço produzido com madeira de reflorestamento 
embalado em caixa de papel contendo 100 unidades 

CX com 100 UN 59 0,98 58,11 

32 
Pano de chão, tipo saco, 100% algodão lavado, na cor branca, 
bordas com acabamento em overloque, dimensões mínimas 45 
x 85 cm. 

UN 45 x 85 cm 394 4,89 1925,87 

33 
Pano de chão, tipo saco, 100% algodão lavado, na cor branca, 
bordas com acabamento em overloque, dimensões mínimas 
50x70 cm. 

UN 50 x 70 cm 227 4,98 1131,59 

34 
Pano de prato 100% algodão, alvejado, na cor branca com 
estampas, bordas com acabamento em bainha, dimensões 
mínimas 45 x 65 cm. 

UN com bainha 
45 x 65 cm 

279 3,22 899,07 

35 
Pano de prato 100% algodão, alvejado, na cor branca com 
estampas, bordas com acabamento em overloque, dimensões 
mínimas 45 x 65 cm. 

UN 45x65 cm 278 2,76 768,20 

36 
Papel alumínio de alta qualidade, geralmente utilizado no uso 
de preparos de comidas ou embalo de alimentos, alumínio 
reciclável e não perecível. 

Rolo de 30 cm x 
7,5 m 

128 3,48 445,99 

37 
Papel higiênico picotado, de 1ª linha, rolo com 30 metros, 
macio, folha simples, 100% branca. 

PCT com 04 UN 950 3,16 3007,70 

38 
Papel higiênico picotado, com folha dupla de 1ª linha, rolo com 
30 metros, macio, 100% branca 

PCT com 04 UN 345 4,02 1387,76 

39 
Papel toalha para cozinha com 2 rolos, com 60 toalhas de no 
mínimo 22 x 22 cm cada. 

PCT com 02 
rolos 

76 4,25 323,50 

40 
Papel toalha interfolhado, cor 100 % branca, rápida absorção, 
medindo no mínimo 21 x 23 cm. 

PCT com 1.000 
folhas 2 dobras 

805 5,40 4345,39 

41 
Papel higiênico Rolão, Branco Luxo, Folha Simples de 1ª linha. 
Com no mínimo 300 metros x 10 cm cada rolo, alta maciez e 
resistência, papel feito de celulose virgem, 100% branco. 

CX ou Fardo 
com 08 

unidades 
353 32,06 11319,53 

42 Prendedor de roupa de madeira. PCT c/ 12 UN 59 1,95 114,93 

43 
Rodo 30 cm (puxa e seca), com 02 borrachas, resistente, com 
base e cabo de madeira 

UN 27 6,29 169,92 
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44 
Rodo 40 cm (puxa e seca), com 2 borrachas, resistente, com 
base e cabo de madeira 

UN 58 8,23 477,69 

45 
Rodo 40 cm (puxa e seca) c/ 02 borrachas, resistente, c/ base 
de plástico e cabo de madeira. 

UN 35 7,43 260,13 

46 
Rodo grande de 60 cm (puxa e seca) com 2 borrachas, 
resistente, com base de plástico e cabo de madeira. 

UN 66 10,80 712,63 

47 
Rodo grande 60 cm (puxa e seca), c/ 2 borrachas, resistente, c/ 
base e cabo de madeira 

UN 123 10,86 1335,53 

48 
Sabão em barra glicerinado, consistência dura na cor 
levemente amarelo-esverdeado pacote com 5 unidades. 

PCT de 01 KG 116 4,77 553,61 

49 
Sabão em pó alvejante, biodegradável, com fragrância suave 
de toques florais, qualidade superior (produto sustentável). 

EB com 500 
gramas 

730 5,20 3801,47 

50 
Sabão em pó alvejante, biodegradável, com fragrância suave 
de toques florais, qualidade superior (produto sustentável). 

EB com 01 KG 538 7,72 4153,36 

51 Sabonete suave, c/ óleos hidratantes aromáticos EB de 90grs 320 1,19 383,20 

52 

Sabonete líquido cremoso, fragrância suave de erva doce ou 
neutro c/ ação bactericida, p/ higiene pessoal. Indicado p/ 
banho e lavagem das mãos. O produto DEVERA CONTER 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade. 

EB de no 
mínimo 380 ml 

81 10,66 863,73 

53 
Saco plástico reforçado p/ lixo comum na cor preto fosco, c/ 
dimensões mínimas 59 x 62 cm –capacidade 30 litros. 

PCT com 10 UN 375 3,58 1341,75 

54 
Saco plástico reforçado p/ lixo comum na cor preto fosco, c/ 
dimensões mínimas 63 x 80 cm –capacidade 50 litros. 

PCT com 10 UN 505 3,28 1657,24 

55 
Saco plástico reforçado p/ lixo comum na cor preto fosco, c/ 
dimensões mínimas 75 x 1,05 cm –capacidade 100 litros. 

PCT com 05 UN 590 3,86 2280,35 

56 
Saco plástico reforçado p/ lixo comum na cor preto fosco, 
c/dimensões mínimas 39 x 58 cm –capacidade 15 litros. 

PCT com 20 UN 165 3,61 595,65 

57 

Saco plástico para resíduos hospitalares infectantes cor branca 
leitoso, capacidade de 200 litros, com simbologia infectante 
impressa no saco, dimensões: 90 cm de largura, 110 cm de 
comprimento. Fabricado em resina termoplástica. O produto 
deverá ter registro na ANVISA de acordo com a NBR 9191e 
NBR 7500 da ABNT 

PCT com 100 
UN 

400 87,53 35013,33 

58 

Saco plástico para acondicionamento de resíduos hospitalares 
infectantes, cor branco leitoso, com simbologia infectante 
impressa no saco, com capacidade para 100 litros, dimensões: 
75 cm de largura, 105 cm de comprimento. Fabricado em 
resina termoplástica. O produto deverá ter registro na ANVISA 
de acordo com a NBR 9191e NBR 7500 da ABNT 

PCT com 100 
UN 

2250 54,63 122925,00 

59 
Saco plástico reforçado para lixo comum na cor preto fosco 
capacidade 60 litros. 

PCT com 10 UN 148 2,96 439,06 

60 
Saco plástico reforçado p/ lixo comum na cor preto fosco c/ 
dimensões mínimas de 75 x 95 cm. 

PCT 100 UN 213 35,66 7597,00 

61 

Saco plástico para lixo reforçado de espessura mín. de 0,10 
micras, na cor preto fosco, c/ dimensões mín.de 75 x 90 cm. 
Capacidade nominal: 100 litros e resistência mín. a 20kg. 
Respeitando a norma da ABNT 9191. Aprovação pelo Inmetro. 

PCT com 100 
UN 

100 36,12 3612,50 

62 
Vassoura de coqueiro prensada, resistente volumosa, 
amarrado em gomos apertados, (cabo grande) para vasculhar 
telhado. 

UN 25 15,50 387,44 

63 
Vassoura de coqueiro prensada, resistente, volumosa, 
amarrado em gomos apertados, tamanho normal –1ª linha. 

UN 69 15,16 1046,27 

64 
Vassoura p/ vaso sanitário, modelo oval, resistente c/ cerdas de 
nylon e cabo plástico branco, medindo no mín. 17 cm 

UN 34 5,00 170,00 

65 
Vassoura p/ vaso sanitário, com suporte modelo oval, 
resistente com cerdas de nylon e cabo de plástico, medindo no 
mínimo 17 cm 

UN 22 8,41 185,16 

66 
Vassoura resistente com cerdas piaçava nº04, cabo e suporte 
de madeira, revestido em lata (a descrição deve estar 
registrada no produto) 

UN 198 17,68 3501,63 

67 
Vassoura resistente com cerdas em piaçava nº 6, com base e 
cabo de madeira, revestido em lata (a descrição deve estar 
registrada no produto) 

UN 319 21,66 6910,60 
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68 
Vassoura comum – com cerdas de nylon com fios alongados, 
100% reciclável, dimensão de 28 cm x 22 cm, para piso e rua 

UN 94 12,52 1177,11 

69 

Vassoura comum – c/ cerdas de nylon luxo, base em madeira 
resistente, cerdas com comprimento mín. (saliente) de 11 cm e 
espessura média de 0,8 mm, dispostas em no mín. 4 carreira 
de tufos justapostos homogêneos de modo a preencher  toda a 
base, a fixação das cerdas a base deverá ser firme e 
resistente, cabo de madeira medindo 1,20m, c/ gancho 
emborrachado na ponta do cabo p/ pendurar, c/ perfeito 
acabamento, uso doméstico. 

UN 70 12,21 854,93 

70 
Vassoura p/ remover teia de aranha c/ cabo duplo e cerdas de 
nylon 

UN 37 24,02 888,86 

71 

Algodão bolas - 100% algodão hidrófilo totalmente atóxico, 
apresentando aspecto homogêneo e macio, cor branca, c/ no 
mín. 50 grs. Produzidos dentro dos padrões da norma da 
ABNT. 

PCT com no 
mín. 50 gramas 

63 2,98 188,05 

72 
Inseticida líquido, formulação aquosa (concentrado 
emulsionável CE), piretroide a base de deltrametrina na 
concentração de 2,5%, com registro no ministério da saúde 

EB com 1 litro 18 137,88 2481,90 

73 
Condicionador infantil para cabelo - consistente que não 
escorre da mão, mínima de 200 ml. 

EB mínima de 
200 ml 

56 12,13 679,46 

74 
Haste flexível plástica com algodões puros nas duas 
extremidades, estéril, absorventes, antigerme, antibacterial. 
Com todas as informações na embalagem do produto 

CX com no 
mínimo 75 UN 

44 1,75 77,00 

75 
Curativo c/ compressa não aderente, c/ películas protetoras 
que não se fixa no ferimento, cx c/ 35 unidades 

CX com 35 UN 18 6,58 118,56 

76 
Fralda descartável dotada de fitas adesivas (12,12’) com uma 
zona (ou zonas 16,16’) codificadas que permitem o ajuste 
preciso da fralda ao bebê, grande capacidade de absorção 

PCT com no 
mínimo 24 UN 

tamanho M 
44 12,96 570,38 

77 

Fralda descartável dotada de fitas adesivas (12,12’) c/ uma 
zona (ou zonas 16,16’) codificadas que permitem o ajuste 
preciso da fralda ao bebê, grande capacidade de absorção c/ 
ultra gel, barreiras antivazamentos e Aloe Vera, 
dermatologicamente testado, c/ formato anatômico. Tamanho G 
pacote c/ no mín. 20 unidades 

PCT com no 
mínimo 20 UN 

tamanho G 
41 13,96 572,49 

78 
Lenços umedecidos, fragrância suave, balde c/ no mínimo 450 
unidades e medindo 19 cm x 12 cm cada 

Balde c/ no mín. 
450 UN de 19 
cm x 12 cm 

cada 

28 14,32 401,14 

79 

Lenços umedecidos Embalagem com no mínimo 50 unidades 
de 20 cm x 14 cm cada Lenços umedecidos suaves, sem 
álcool, limpeza eficiente, com perfume suave, extrato de 
algodão e amêndoas, medindo 20 cm x 14 cm, com no mínimo 
50 lenços por pacote. Embalagem contendo todas as 
informações impressas 

EB com no 
mínimo 50 UN 
de 20 -cm x 14 

cm cada 

38 6,34 241,20 

80 
Sabonete infantil c/ óleo vegetal ou mineral e hidratantes c/ 
fragrâncias de 80/90g p/ pele sensível. 

EB de 80 a 90 
gramas 

92 2,26 208,22 

81 

Sabonete líquido perolado pronto uso para as mãos, com 
tampas e lacre galão 5 litros, rotulado na embalagem deverá 
contar a data de fabricação e validade do produto e número do 
lote. Alvará de funcionamento expedido pelo serviço de 
vigilância sanitária. Registro do responsável químico. 

Galão com no 
mínimo de 5 

litros 
48 28,63 1374,40 

82 Sabão liquido neutro para uso hospitalar Galão 5 litros 150 53,98 8097,00 

83 

Hipoclorito de sódio, c/ tampa e lacre, especificações técnicas 
do hipoclorito, rotulado, alvará de funcionamento expedido pelo 
serviço de vigilância sanitária, na embalagem deverá constar a 
data de fabricação, data de validade do produto e número do 
lote, com registro do responsável químico 

Galão de 5 litros 75 15,54 1165,75 

84 
Shampoo infantil perfumado, consistente que não escorra na 
mão, não conter sal, não irritar os olhos e não deixar resíduos, 
para qualquer tipo de cabelo, com no mínimo 200 ml. 

EB com no 
mínimo 200 ml 

68 10,13 688,84 

85 
Sanitizante p/ higienização de frutas e verduras 
Embalagem de 1kg 

EB 1kg 4 20,33 81,33 

86 Talco de qualidade e pureza com fragrância, média de 200g 
EB c/ no mín. 
200 gramas 

32 12,84 411,04 
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87 Bobina picotada transparente 40cm x 60cm tipo B Rolo 8 31,73 253,89 

88 

Copo Plástico descartável 330 ml transparente/cristal (pacote 
com 50 unidades). Produzido com alta resistência mecânica e 
térmica. Copo plástico transparente em polipropileno PP, copo 
normatizado conforme ABNT 14865:2012. SELO INMETRO 

PCT com 50 UN 216 4,62 997,61 

89 

Colher Descartável para Refeição Cristal/Transparente. 
Fabricada em Poliestireno e pigmentos de alta pureza. Produto 
não tóxico. Produzidas c/ matéria prima e pigmentos virgens 
conforme resolução 105/99 da ANVISA.                                 
Colheres Resistentes a temperaturas altas.                                    
Pacote c/ 100 unidades 

PCT com 100 
UM 

80 4,46 357,06 

90 
Cumbuca Térmica de isopor de 15cm em EPS (poliestireno 
expandido, não contendo CFC, c/ 15cm de diâmetro e 4,7 cm 
de altura. 

Pct com 100 un 53 18,82 997,46 

91 

Copo Plástico descartável 200 ml transparente/cristal (pacote 
com 100 unidades) produzido com alta resistência mecânica e 
térmica. Copo plástico transparente em polipropileno PP, copo 
normatizado conforme ABNT 14865:2012. SELO INMETRO. 

PCT com 100 
UN 

410 3,63 1489,47 

92 

Copo plástico descartável 50 ml p/ café, branco leitoso, corpo 
frisado, bordas arredondadas, em polipropileno, obedecendo às 
normas da ABNT14865, acondicionados em sacos plásticos 
lacrados contendo 100 unidades cada pacote 

PCT com 100 
UN 

150 2,04 305,75 

93 

Copo descartável de 100ml, copo plástico descartável 
transparente, corpo frisado, bordas arredondadas, com 
capacidade para 100ml, e polipropilrno, obedecendo às normas 
da ABNT 14865, acondicionados em sacos plásticos lacrados 
contendo 100 unidades cada pacote 

Pct com 100 un 116 3,87 449,21 

94 
Copo plástico descartável 200 ml para água branco leitoso, 
corpo frisado, bordas arredondadas, em polipropileno, 
obedecendo às normas da ABNT14865, 

PCT com 100 
UN 

330 3,59 1184,04 

95 

Copo Plástico Descartável 250 ml Transparente reforçado 
(pacote com 50 unidades) produzido c/ alta resistência 
mecânica e térmica. Copo plástico transparente em 
polipropileno pp. Copos normatizado conforme ABNT 
14865:2012. SELO INMETRO. Ideal para servir caldos quentes 

PCT com 50 UN 268 5,47 1467,30 

96 

Copo Plástico Descartável 50ml Transparente/ cristal (pacote c/ 
100 unidades) parte superior do formulário produzido c/ alta 
resistência mecânica e térmica. Copo plástico transparente em 
polipropileno PP. Copo normatizado conforme ABNT 
14865:2012. SELO INMETRO. 

PCT com 100 
UN 

340 2,20 749,70 

97 

Garfo em plástico descartável pacote com 100 unidades Garfo 
Plástico CRISTAL/Transparente. Fabricada em Poliestireno e 
pigmentos de alta pureza. Produto não tóxico. Produzidas com 
matéria prima e pigmentos virgens conforme resolução 105/99 
da ANVISA. 

PCT com 100 
UM 

69 4,07 280,83 

98 
Prato fundo de 15 cm em plástico descartável material de 
poliestireno não tóxico EMBALAGEM COM 10 UNIDADES 

PCT com 10 UN 313 2,00 627,88 

99 
Prato raso de 15 cm em plástico descartável material de 
poliestireno não toxico EMBALAGEM COM 10 UNIDADES 

PCT com 10 UN 283 1,95 550,72 

100 Saco plástico para hot dog 
PCT com 500 

UN 
15 5,73 86,00 

101 
Saco de pipoca nº3 strong pacotes com 500 unidades cor 
natural/acinzentada. 

Pct com 500 un 11 7,83 86,16 

102 

Espanador de pó de pena de avestruz com no mínimo 40cm, 
indicado para limpeza doméstica de cristais, móveis, 
computadores, locais de difícil acesso e também vitrines e 
prateleiras, fabricado com penas de avestruz. 

UN 29 21,43 621,56 

103 
Coador de café industrial grande, com filtro em flanela 100% 
algodão, arame em aço galvanizado, com cabo isolado, 
medindo 15 cm de diâmetro e 22 cm de profundidade. 

UN 29 6,96 201,94 

104 
Coador de café pequeno, c/ filtro em flanela 100% algodão, 
arame em aço galvanizado, c/ cabo isolado, medindo 10 cm de 
diâmetro e 22 cm de profundidade. 

UN 22 3,24 71,44 

105 
Vassoura multiuso de material sintético 100% reciclável, c/ 
cerdas de nylon plumadas e cabo de alumínio plastificado. 

UN 157 16,33 2564,33 
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Ideal p/ piso interno e externo. 

106 
Ácido muriático destinado p/ a limpeza de pedras, contendo na 
sua composição cloreto de hidrogênio (HCl) - 32 a 38 % massa 
e água - 62 a 68 % massa. 

EB com no 
mínimo 1 litro 

50 12,33 616,66 

Valor médio estimado – teto máximo 293.532,76 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação/aquisição é de 12 (doze) meses contados da data de 
assinatura do contrato/ata registro de preços, sendo prorrogável na forma da Lei n° 8.666/93. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO 
 
2.1. A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades das Secretarias 
Municipais na manutenção da limpeza e higienização dos ambientes como Prédio da Prefeitura, 
CRAS, Quadras, Escolas, Biblioteca, Hospital, Posto de Saúde, etc. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS 

3.1. Os bens e/ou os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens e/ou 
serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 e Decreto Federal nº 10.024/2019. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de entrega dos materiais é de 15 (quinze) dias, contados da emissão e envio da 
“Nota de Autorização de Fornecimento” - NAF indicando os quantitativos e o local para cada 
entrega. 

4.2. A entrega será feita em remessa parcelada, à medida das necessidades do Município, no 
endereço a ser indicado na “Nota de Autorização de Fornecimento”– NAF. 

4.3. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

4.5. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 
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4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. São obrigações do Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão, no que couber, as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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6.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado; e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1. Consoante o Art. 45 da Lei nº 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAEXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, o (s) secretário (s) das áreas requisitantes, 
será (ão) responsável (s) por acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
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11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal nos termos do art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos documentos de 
regularidade fiscal para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

11.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal.   

11.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada irregular no que tange a 
regularidade fiscal, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade do contratante. 
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11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

12.2. Excetuando a regra de reajuste prevista no item anterior, preço do objeto da presente 
licitação poderá ser alterado, nos casos de fatos imprevisíveis, previsíveis, mas de consequências 
incalculáveis, caso fortuito, força maior e fato do príncipe para manutenção do equilíbrio econômico 
financeiro do contrato. 

12.2.1. Para que se delibere quanto ao equilíbrio econômico financeiro, a contratada 
deverá encaminhar, à Administração Pública contratante, ofício solicitando a alteração de 
preços juntamente com documentação comprobatória e hábil para verificação do 
desequilíbrio econômico financeiro. 

12.2.2. É facultado ao Município, antes da apreciação do pedido de realinhamento, verificar 
se o percentual de equilíbrio solicitado está em conformidade com os padrões de mercado, o 
que se efetivará através de pesquisa de preço ou outro meio compatível. 

12.2.3. Aplica-se o especificado acima para supressão do valor, devendo a contratada 
informar à contratante que houve supressão do valor. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia nos termos do Art. 56 da Lei n. 8.666/93, tendo em vista 
que o (s) pagamento (s) será (ão) efetuado (s) após a entrega e aceitação definitiva do objeto.  

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. cometer fraude fiscal; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

14.2.2. multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias sendo que após o limite aqui 
estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades desta Administração 
Municipal pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
no subitem 13.1 deste Termo de Referência. 

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5,14.2.6 e 14.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
asempresas ou profissionais que: 

14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso o Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Administração Municipal poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização.  

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

15.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 293.532,96 (duzentos e noventa e 
três mil quinhentos e trinta e dois reais e noventa e seis centavos) e será o valor máximo 
definido para esta licitação devendo serem respeitados, caso a caso, os valores unitários e totais. 
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15.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 
administrativo, elaborado com base em média aritmética, após pesquisa de preços com 
fornecedores do ramo pertinente; 

16. EXIGÊNCIA E JUSTIFICATIVA DE AMOSTRA7 (S) 

16.1. Considerando a natureza do objeto a ser contratado não se exigirá do licitante vencedor a 
apresentação de amostra, exceto: 

16.1.1. Quando houver dúvida quanto à compatibilidade com as especificações 
demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, e estas não puderem 
ser aferidas pelos meios previstos no edital, caso em que, o (a) Pregoeiro (a) poderá (a) exigir 
que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação 
da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

17. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

17.1. Considerando o objeto deste Termo de Referência, que se trata de aquisição de materiais de 
limpeza e descartáveis, não haverá requisito específico de habilitação. 

18. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

18.1. O prazo de vigência do Registro de Preços oriundo deste Termo de Referência será de 12 
(doze) meses e a execução se dará parceladamente, à medida das necessidades do Município. 
18.2. O prazo de entrega será obrigatoriamente no máximo de 15 (quinze) dias após a emissão e 
envio da “Nota de Autorização de Fornecimento” que será enviada preferencialmente por correio 
eletrônico. 

19. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU DO CONTRATO 

19.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato caberá aos Secretários 
(as) das áreas requisitantes. 

19.1.1. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo 
consignado formalmente nos autos sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 

19.2. A ação defiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.  

 
7Nota explicativa: o TCU firmou jurisprudência no sentido de que tal exigência é cabível no pregão, desde que feita após a fase 
de lances e limitada ao licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar (Acórdãos n° 1.182/2007, n° 1.634/2007, n° 
2.558/2007, n° 1.113/2008, n° 1.168/2009 e n° 1.317/2011, do Plenário, e n° 3.667/2009, 2ª Câmara, todavia, a descrição 
correta e detalhada do objeto a ser adquirido/contratado, na maior parte dos casos, garantirá a qualidade da contratação, sem 
necessidade de se exigir a apresentação de amostra, a qual deve ser reservada para situações excepcionais. 
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20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

20.1. A (s) projeção (s) da (s) despesa (s) para atender a esta licitação estão programadas em 
dotação (s) orçamentária (s) própria (s), consignada (s) no orçamento municipal para o exercício 
corrente, na (s) seguinte (s) rubrica (s):  

Ficha: 32 – 04.122.0402.2101 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 101 – 04.181.0601.2106 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 109 – 06.181.0402.2112 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 123 – 04.123.0402.2300 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 164 – 12.361.1202.2506 – 33903000 – Ensino – 25% 
Ficha: 196 – 12.365.1205.2517 – 33903000 – Ensino – 25% 
Ficha: 205 – 12.365.1205.2525 – 33903000 – Ensino – 25% 
Ficha: 214 – 12.367.1207.2532 – 33903000 – Ensino – 25% 
Ficha: 224 – 12.361.1202.2507 – 33903000 – FUNDEB – 40% 
Ficha: 244 – 12.365.1205.2521 – 33903000 – FUNDEB – 40% 
Ficha: 255 – 12.365.1205.2526 – 33903000 – FUNDEB – 40% 
Ficha: 277 – 12.361.1202.2509 – 33903000 – Salário Educação 
Ficha: 286 – 12.361.1202.2522 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 294 – 12.361.1202.2989 – 33903000 – Outras transf. FNDE 
Ficha: 326 – 12.365.1205.2531 – 33903000 – Salário Educação 
Ficha: 328 – 12.365.1205.2987 – 33903000 – Salário Educação 
Ficha: 339 – 10.122.1003.2600 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 359 – 10.301.1003.2623 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 371 – 10.302.1003.2633 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 390 – 10.303.1003.2626 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 399 – 10.303.1003.2645 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 408 – 10.304.1003.2649 – 33903000 – Recursos próprios 
Ficha: 414 – 10.122.1002.2647 – 33903000 – Transf. rec. Fundo Estadual de Saúde 
Ficha: 422 – 10.301.1002.2620 – 33903000 – Transf. rec. SUS - Custeio  
Ficha: 429 – 10.301.1002.2636 – 33903000 – Transf. rec. Fundo Estadual de Saúde 
Ficha: 435 – 10.301.1002.2958 – 33903000 – Outras transf. de recursos do SUS 
Ficha: 443 – 10.302.1002.2858 – 33903000 – Transf. rec. SUS - Custeio 
Ficha: 457 – 10.303.1002.2955 – 33903000 – Transf. rec. Fundo Estadual de Saúde 
Ficha: 463 – 10.303.1002.2959 – 33903000 – Transf. rec. SUS - Custeio 
Ficha: 479 – 10.304.1002.2956 – 33903000 – Transf. rec. Fundo Estadual de Saúde 
Ficha: 488 – 04.122.0402.2700 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 521 – 15.451.1504.2702 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 544 – 15.452.1502.2704 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 552 – 15.452.1503.2705 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 572 – 18.541.1803.1781 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 603 – 04.122.0402.2591 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 614 – 13.392.1301.2802 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 622 – 13.392.1301.2803 – 33903000 – Recursos Ordinários 
Ficha: 640 – 19.573.1302.2816 – 33903000 – Recursos Ordinários 
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Ficha: 670 – 04.122.0402.2900 – 33903000 – Recurso Ordinário 
Ficha: 681 – 08.243.0802.2930 – 33903000 – Recurso Ordinário 
Ficha: 695 – 08.243.0802.2967 – 33903000 – IGD-SUAS 
Ficha: 704 – 08.243.0802.2974 – 33903000 – SCFV (FNAS) 
Ficha: 725 – 08.244.0402.2968 – 33903000 – Recurso Ordinário 
Ficha: 735 – 08.244.0402.2973 – 33903000 – CRAS-PAIF (FNAS) 
Ficha: 772 – 08.244.0802.2976 – 33903000 – IGD-BF (FNAS) 

21. DA NATUREZA DO PROCEDIMENTO 

21.1. Pela natureza do objeto, não há como precisar os quantitativos a serem gastos para o 
período, razão pela qual solicitamos que seja realizado Pregão para Registro de Preços nos termos 
legais. 

Município de Córrego Fundo/MG, 24 de abril de 2020. 
 
 

_____________________________________ 
Romário José da Costa 

Pregoeiro Municipal 
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ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços Nº ...... 
 

O MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), doravante 
denominado órgão gerenciador do Pregão, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., processo 
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de 
Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Item doTR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X Especificação Marca (se exigida no edital) Unid. Quant. Valor Un Valor Total 

       

 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 
1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
 

3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade 
e a economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro de 
preços. 
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3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.  
 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

 
3.4. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes 
ou já destinadas a aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

 
3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 
que solicitada pelo órgão não participante. 
 

4. VALIDADE DA ATA8 
 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 
 
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 
8Nota Explicativa: A Ata de Registro de Preços pode ter sua validade fixada por prazo inferior a 12 (doze) meses, podendo 
ou não ser prorrogada, a critério da Administração, respeitado, contudo, o prazo total de 12 (doze) meses (art. 12 do 
Decreto nº 7.892/13). 
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5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 
5.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
5.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

5.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
5.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
 
5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 

5.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
5.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 

5.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.4.1, 5.4.2, 5.6.1, 5.6.2 e 
5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 

5.8.1. por razão de interesse público; ou 
5.8.2. a pedido do fornecedor. 
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6. DAS PENALIDADES 
 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto 
nº 10.024/19.  
 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 
7. CONDIÇÕES GERAIS 

 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
7.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG, ..... de ......... de 2020. 
 
Pregoeiro e Equipe de Apoio – Portaria nº 0.../2020 
 
___________________ 
Pregoeiro (a) 
___________________ 
Equipe de Apoio 
___________________ 
Prefeito (a) 
___________________ 
Licitante detentor (a) 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 
DECLARAÇÃO 

 
A Signatária _________________, CNPJ __________________, neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a) __________, RG nº ____________ SSP-____ e do CPF nº ____________, Declara, que até 
a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, 
sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme art. 32, 
parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93.  
 
 
Local e Data  
 
Nome e Assinatura da Licitante (Signatária)  
Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA 
EMPRESA EMPREGADORA  
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A Signatária _________________, CNPJ __________________, neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a) __________, RG nº ____________ SSP-____ e do CPF nº ____________, Declaro que não 
possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 
27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.  
 
Local e Data  
Nome e Assinatura da Licitante (Signatária)  
Representante Legal  
 
 
OBS.:  
1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição  
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ANEXO V 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DE TODAS AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL 
 

DECLARAÇÃO 
 
A Signatária _________________, CNPJ __________________, neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a) __________, RG nº ____________ SSP-____ e do CPF nº ____________, DECLARAMOS, 
para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que a licitante 
concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem 
como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação. 
Declaramos ainda, que nos preços cotados já estão incluídas todas as despesas com, imposto, 
taxas, seguros, bem como os ônus decorrentes de contratação de pessoal, leis trabalhistas, da 
Previdência Social, encargos fiscais, comerciais, e outras que direta ou indiretamente incidirem 
sobre a contratada.  
 
 
Local e Data  
Nome e Assinatura da Licitante (Signatária)  
Representante Legal 
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ANEXO VI 
 

Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP) 

 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº__________________________, por intermédio de seu representante legal 
Sr.(a)________________________________________, portador do Documento de Identidade 
nº___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas 
da Lei, que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
citada lei e que cumpre os requisitos legais para qualificação como:  
 
( ) Microempresa, ME, ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006;  
 
( ) Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP, tendo auferido, no ano-calendário anterior, 
receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados.  
 
(Assinalar a condição da empresa)  
 
( )Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 
utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, 
estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções 
previstas no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
 
_________________________, _________ de _______________ de _____.  
________________________________________________  
 
(assinatura do representante legal)  
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente 
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ANEXO VII 

 
 

MINUTA DE CARTA-PROPOSTA 
 

 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do(s) item(ns) abaixo discriminado(s), que integra 
o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.  
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  
 
Razão social do Licitante:  
CNPJ:  
Endereço:  
E-mail:  
Telefone/fax:  
Representante Legal:  
Nome:  
Identificação:  
 
Da Especificação detalhada do objeto: 

Item Descrição do material Marca  Quantidade Unid V. Unitário V.Total 

       

 
Condições Gerais: A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do 
pregão.  
 
Declaramos que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos, custos e despesas, 
encargos e incidências, diretos ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, ISSQN, IRRF se houver 
incidência, não importando a natureza, que recaiam sobre a execução do objeto da presente 
licitação, inclusive frete, carga e descarga, que correrão também por nossa conta e risco. 
 
Demais condições: .............................. 
 
Local e Data  
Nome e Assinatura da Licitante (Signatária)  
Representante Legal 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO (ART.9º DA LEI 8.666/1993) 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________________, com sede à ______________________________________, 
DECLARA que:  
 
a) Não possui no quadro de pessoal da empresa servidores públicos do Poder Executivo 
Municipal e/ou parentes dos membros da Comissão de Licitação, Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio 
(que conduzem esse certame), exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração 
ou tomada de decisão;  
b) não é o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica e não é empresa 
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco) por cento do capital com direito a 
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;  
c) não possui nenhuma vedação do Art. 9º da Lei 8.666/1993.  
 
 
Por ser verdade, firmo a presente.  
 
 
______________, __ de _______, de 2020. 
 
 
 


